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PODER JUDICIÁRIO 
.JUSTIÇA DO TRABALHO 

3 REGIÃO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

GOLÂF1A 

PROCESSO N9 	•'- 	/ 7- 

4 

RECLAMANTE: J 	UI2 ;GUT 

Endereço Jua  "Tj'1-f Lt-02 Qd-10 

Vila 1vrada. 

ADVOGADO: :. aiu1m:iC) Lustr'sa 
Endereço 

'i 

R E C LAMA D O 	 :LT 

Endereço , G 0IS.) 

.2fltD iUmintstrtiV' 10 anar4 

ADVOGADO:  

Endereço 

TRAMITAÇ 

31/10/72 .s l3,2 

ii.. 

.0 ..x........+ 

lj'c-c 
.................. 1 .................... ...... . ...... 

1 OBJETO: :3133. 

' 	í 

AUTUAÇÃO 

Aos 	........0 dias do mês de 

do ano de mil novecentos 	
, na secretaria .............................................. 

da 	Junta de ConciliaÇaO e Julgamento de G O 1 A N 1 A ................................ 

autuo a reclarnaça9 que segue, com 	.....................-- . ...... documentos.................................................. 

Eu, LI_U ..................................., Diretor da Secretaria, .................................................. 

assino este termo. 

1 - (A 2-4 



- ADVOCACIA  
xmo. 	r. Dr. Juiz .residente da Junta de Conciliaçao e Juiga= 	- 

mento desta Capital. 

T 

JOAQuL 	WGUPODiCO3TA MUS, bras. 
01 

solteiro, médico veterinrio, residente n/Capital a Rua U, 14 

It. 2. od. 10, Vila Alvorada, vem, respeitosamente, vja de s/ 

adv. m.j. a presença de V. 	xa. oferecer Açao Reciamatr±a 	- 

Trabalhista contra a SCETIÃ 	AGiUCULTURA DO ESTAD. O 	DE 

GOlAS, nesta Capital, devendo ser notificado a Procuradoria 

geral do Estado, e o faz pelos fatos e fundamentos que passa 

a expor: - 
o recite, foi admitido em 02.5.73  e saiu 

em 11.05.1977, exercendo as funçes de lédico Veterinário e 

percebendo, por mas, a iniport&ncia de ($6.358,80 e ao sair no 

lhe foram pagas a parcela referente as farias relativas aos 	/ 

anos de 74, 75, 76 e 77, tudo conforme documentaço que se faz 

juntar no final e assim, 

requer de V. Exa. E notificaço da recla= 

mada, através da 	 Geral do Estado, para co:parecer .xcuradoria 

em audincia e contestar a presente, querendo, pena de revelia 

e no final seja condenada ao pagamento das parcelas abaixo des 

critas, acrescidas de juros, correçao monetária e demais comi= 

naçbes legais. 

-r 

de 02.05.7402.05.75.. 	 12.717 1 60 

ae 02.05.7 	02.05.76— tainia em d6bro ............ ur$ 12.717,60 

de 02.05.7602.O5.77. sirnples ...... ..............cr$ 	6.323,80 

Tota1.......r$ 31.794,00 

nexo: - sete documentos numerados de Ola 

07 - e protesta—se pe]i a provas pernit±dss em direito,por mal s 

especiais que sejam. Da.— se a presente o valor de cr$31.794,00 

Pede deferimento. 

Golania, 05 de outubro de 1978 

pp. 	7 L._// 

7/ 	4, ) 

Raimundo Lustosa Cortado -LO. A. B. 1705 Goiás - Fone: 223-4716 



I 	j 

Procuração 

OUTORGANTE(S): 	
iUJLIL 	ODTA 	 braci 

leiro, 	lt:irc, residente ri/Capital à Rua U, 14 1 	2 

rId . 10 - Vila i1vorada. 

OUTORGA DO(S): Raimundo Lustosa Corado, 
Advogado, inscrição n. 1705, OAB 

Secção de Goiás. 

11 

PODERES 	amplos, gerais e ilimitados, das cláusulas "ad-juditia' e "extra", 

para representar o(s) outorgante(s) perante pessoas jurídicas, de 

direito público ou privado, particulares, pessoas físicas ou jurídi-

cas, de qualquer espécie ou natureza, investidos ainda de tais 

poderes para o fôro em geral, em qualquer Juízo, instância ou 

Tribunal e mais os de acordar, transigir, receber e dar quitação, 

substabelecer, especialmente, sem prejuizo dos poderes retromen- 

4 
	

cionados para r o.or ço :e clir tona raba= 

lista contra a SECETÂiIÀ DA AlCrLTURA 

DO iD LD0 DE G OIAS ou qualnuer outro 0rgu 

O'1O achar necessário, podendo variar de -- 

9a0, fazer acordo, praticar todos os atoe 

permitidos em lei, o cue dareipor firme 

, 

dou IS 

to 	
idn4 05 

r. NTO 

93 

valioso. 
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ESTADO DE GOIÁS 
i. 	I 	Li JL) 

.0PLi11IT0 DE 	DLiIIdildAÇ ?u 
ji 

4 

irocesao n.3.d3.IL230/I'7 

Interessado : JCdUI AIGT.Hd0 DI 	'1 

\T
L  

A DTT'C 
iL.J ) 

Issunto: solicita pagamento de suas 

' 

	

	 rias atrasadas, aos exercicios De 74,75 

o 76 bea coroo o 1 3Q salario . 

j1 	12 

oonirata12to a partir de 02/05/73,para exercer as funç 

de i;d.Veterinrio,cOnfOrme Portaria n2 531/CLT, 	do 

5u/05/73, de acordo coa o Despacho Governamental flQ, 

( e 

\Teriicsndo o dossier do servidor,veri -

I000;as •oae o nesrio solicitou rescisao de seu contrato 

de trabalho, a partir de 10/05 do corrente ano e 
, 

oae, seu unico pedido de ferias refere—se ao periodo 

de 02/05/73 a 02/05/74,gazada no período de 11/04 	a 

10/05 do correi ano, tenfio portanto,direito a receber 

5 períodos de frias,ou seja, no período de 02/05/74 a 

.R/c-5/75, 02,105/75 a 02/05/76 e de 02/05/76 a 02/05/77 

uanto ao 13Q salario referente ao 

corroDIo exercido, oi incluido na DcJ.hs. de na-rcLIOito 

do nis de maio. 

Devolvemos o processo i. esta Diretoria 

rara oue,oe V.jenhoria julgar oportuno,o encaminhe 

Divisao de Despesa para fins de Inpenho e Pagamento 	e 

rara DIY'5 	 c , sedaca os 	I calos abaixo 
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- ESTADQDEGQIÂS 
SECTARIA DA AGtITJLTURA 

DEFÀETAIIENTo DE ADi;i1NISTRAç0 
JLJ (j 

	

CT1r 	' 	-V = 	, 	= 

!tJ_LtJ 

6.358,bo 

6.3b,8C 

0/0/7) 02/05/77............ ........ Cr,,. o.3 1 8O 

JX)Iíti:................................. Cr.... 19.076,40 

ienhun desconto e devido a ttuio de 

Previdencia Sociai, de acordo com a Legisiaço rertinen 

te a materia por se tratar de ferias indenizadas. 

o que temos a informar. 

SECIETARIA DA AGRICULTUPA,Seco do Pos - 

soai, 	em G.oinia, 	aos 24 dias do ms de junho de 

- 077 
•..--jIl. 

Obsi. do Pe8aoÕl 

/epg. 

- 



JL 
SECRETARIA DA AGRICULTURA 

& Adrn inistraçã o  DPARTIEN ,O 
 DE ADiINIsTÇ.3 AO 

...... .......... 

Iara: 

SUpp10 CCNIDERAÇAO 

ENTO 

E PAGAMENTO 
JNPCç0 

E ENCAMINHAMENTO 
E ARQUIvAMENTO 

CC NCIMEITC 
OS FINS UEVIDCS 

4 ..  

Secretaria 	ACricultura 

Depa 	'dkiistra o 

DIRETORA 
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ESTADO DE GOlAS 	- 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
• 	 DEPARTAMENTO DEADMINISTRAÇO 

• 	Processo n9  3.. ]3.1230/77 . 

• 	 Interessado Joui Auc.t d 	tà 	r 

• 	 . . • • 

DESPACHON2 	/77. Tra1ando-se de 

despesas de exercício anterior, autorizo o pagamento atr 

• 	vs da. .Diviso de Despesa. 	 • 

Departamento de AdministraçO, 

• 	 :. 	
ERLANE MOREI RA DA COSTA 

DIRETORA 



	

tN!STO CO TRABAtHO E 	é,CNCIA SOCA 

.A CARTEA POiSIONAL 	 C)EPAtTA'E? flO NA 'ONÃ.' DE M7,0DE-WPA 

Y rsü FE 
Por menos 	pereça e por meis trabalho qu 	 o 

dê ao interesc1do, a carteira pra siona! é um do-  
r 	r cumento indispen:vc! 	proteção do trahcilhcdor.  

Elemento de qualiFicação civil e de hbfltão 

profissional, a caïeiru representa também título 

oriçinério para a colocação, pela a inscrição sin- -- 

	

e, ainda, um in:trumcnto p(tko do cordiao 	 r'. 
indvkiuel de trabolio. 

A ca eira, pe' k it 	os qe receo, corfi 

.juru a hst6rkj de uma vida. Quem a examinar, 

	

logo veia se o pc ic'cr e um tc.-percimento aqui 	 /'- 
etado ou versétil ;  se ama a profissão escolhida eu -\— -•J 

a nda não enconioj a propria %ocação se ardeu 

de fébrica em fébrica, como uma abelha, ou per- 
-. 

	

marieceu no mesmo estabelecimento, subindo a es- 	 -- 	,- 

	

cala p rof isstona  Pode ser um padrão de honra 	 4_ 

Pode ser uma aJeitencia 

2 	 , 	- 
(o) Alexandre Mcsreoides FUo 

z 



A CARTE7A PrOFQNÍL 

Por msnos que pea e por mais trcbaho que 

dê ao interessada, e certeiro profisionol é um de-

cumeno índsper.5vd ê proeco do trabalhador. 

Elemento de q 	fccrao civil e de hcbilicçao 

proficn!, o cur&rO representa também titulo 

or 7 6rio peru a coloccç50, para a inscriç&o sin-

dico e, ainda, um i; reeno pro do coirao 

individual de trabalho. 

A carteira, pelos namenos que recebe, cnfi-

gura a hist6riu de urna vida. Quem ci examinar, 

logo veré se o pcfa dor é um temperamento aqui-

etado ou versétil ;  se orna a profissêo escolhida ou 

ainda nio encontrou a própria voccço; se andou 

de fóbrka em fabrico, como uma abelha, cu per-

maneceu no mesmo esteb!ecimento, subindo a es-

cok profissional. Pode serum padrao de honra. 

Pode ser urna adyertí)ia. 

jb 

/ 

(o) Alexor4re Mor;oncies Filho 

MNSTso 00 TA8Á1H0 E PEV!DNCA S0CR 

DEPARWAENTO. NACONÁ DE •c-rE-oERÃ 

DlYlSÜ lii 

If o. 

r 	m f cn 

1) - 	o 

L. .- :3 
o 
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6 	 QUAUCAÇÃO CIVIL 

NoT a  

oc. Noc.. 

Est 	' 	 1 	C 

Dx. N.° 

fls. 	 liy. 	 Re. CvU 

Outro dcc. - 

Sivaçc Mt0r: 

3 

ETRÂNG}l OS 

edo co BraI eci 

Dcc. dent. N.° ------------------- Ep. em .... /__/ 

EdIado 

Ob. 

Dot 
 

	

. 	 -  

ALTEAÇ5ES DE IDENTIDADE 	7 
(Com rekçao nome, et. CMI e dato ncc.) 

Nome ------------------------- ---- - ------- 

 

 --------------------------------------- 

Dor 

Noma ............ ---------------------------------------------------------------- 

Doc 

Nome ------------------------- 

 

 ------------------------------------------------- 

Dc - 	 ------------------- — ------- ------------------------------------------------

Et. CvU --- ------- 

 

 --------------------------------------------------------------

Dcc. -----------------------------------------------------------------------------

Es. Cy( - 

 

----------------------------------------------------------------------- 

Doc - ------------ -------- ---------------------------------------------- ---------- 

Nosdmnto - 

 

-------------------------------------------------------------------- 

Dcc - 	 - ------------------------------- ----------------------- --------------------- 

- 	 -- 
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CONTRATO DC TRABALHO 

Empre 	
ç 

ua 	
N.° 

Est.__Ç' 

Esp. do 

Corgo 

- C.B.o. .° • 

Doto odlo(Lde,ç(_o 	d i)3 
Rro 	

FI/Ficha 

R —'raço especjfkod 0  

-1 
o 

Daj 	
19Jj 

2-1 	

- 

COT!ATO DC TABAL-O 	11 

Erpregcdor -- .F'olo  

RaçL2L 

Esp. do 	cImer 

Car'o 

tL°  

oa ono13O 	 d 

Ra;ro ri 	07 J 	 Ff /F c h o  

11pecifc0 	ez6 i 	 c' 

/ 

• 

ï O 	 JQ / 	 U 'A L1O 

emprjor Ou a ru c/ sL 

de -------------- ~ --------- do 19 

Á. o empue 	 EÔgo c/ fet. 

Lo 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAçÃo E JULGAMENTO 

	

DE GOINIA 	JC3.183/78 

NOTIFICAçÃO N.° +504/78 
EmQ Sr. 

	

Prooador Geral do Estado de 	 st.) 
Centro Administrativo 10 9  andar, 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por 

JL.. 	 -'u1 DA 	MARQUES. 

Fica V. S.a notificado, pela presente, a comparecer perante esta Junta de 

Conciliação e Julgamento, à 	...raQa Lvca, .n 226 	Centr.o 

.........................,ás1i20( 	treze evinte 
horas do dia 31 	(..........trinta e um 	do mês de outubro/78 
para audiência relativa à reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S. oferecer as provas que julgar necessárias, 

constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo de 3 (t r ê s). 

O não comparecimento de V. s. 1 à referida audiência importará o julgamen-

to da questao à sua revelia e a aplicação da pena de confissão, quanto à matéria de fatc. 

Nesta audiência deverá V. S.a  estar presente independentemente do compare-

cimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer 

outro preposto, que tenha conhecimento do fato e cujas declarações obrigarão o prepnente. 

, 05 de . outubro 	dE 1978 

ItJ.±;i:.i(L•J ............ 
p/ 	 ecretaria' 

CERTIFICO que a pre5ente 
notifioaçao foi expedida 
nesta data , por eia 
postal, sob o reqstro 
n0 .3L1 

E m/ jL 	 - 	 _/ 1 9 

GlIN 
1- NO -1-5 
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PODER JUDICI4RIO - JUSTIÇA DO TRABALHO - 3 REGIO 

ATA DA AUDIÉN[Ií\ RELATIVA AO PROCO JCJ N1.853 / 78 

Aos 31  dias do ms de outubro 	do ano de 19 7 9  às 13,20 	hs, 
em sua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliaço e Julgamento deGoinia 

p 	 , sob a Presidncia do DrQHerácjto Pena júnior 
MM0 Juiz do Trabalho, presentes os Srs. Daniel Viana 

Vogal representante dos empregadores, e Sebastiao Gomes de Amorim 
Vogal representante dos empregados, para instrução e julgamento 

reclamaço ajuizada por 	Joaquim Augusto da Costa Marques 
contra 	Decretaria da Aqricultura de Goiás 

relativa a férias 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia, foram, de ordem do MN0 Juiz Presidente, apre 
goadas as partes, presentes ambas. A recda.,digo, o recte. acompanhado - 

do Dr.Raimundo Lustosa Corado e o recrio, representado pelo Sr.Dr. 

Tomáz de Aquino Petráglia. 

Dispensada a leitura dainicial, a recrio, apresentou-

defesa escrita,que depois de lida foi anexada aos autos. 

Conciliação recusada. 

Para prosseguimento foi designado o dia 22 de nevem - 

bro do corrente ano, às 12h31min.,cíentes as partes. 

Nada mais e, para constar,eu, 1 dati1oarafei a pre- 

sente. 

MT-1-1 



ESTADO DE GOIÁS 
Yr' 	 i 

Y'. JT7 	SITi7 	.TJN 	r)P 	 TIiÇ'1T 	 TT 

r-tr' 	 '1 p'i r yr 

to p5h"- irterno, elo Procurador d 

flt9 

xa., coitTe$tar a reciaraçc -  tr:sta 

rr JCT 	mr  

?TJ1, j 	aIificado na inicial, T'elos 

T atuzi 

doa: 

ter 	 u:t', 

o pgarento de F'r s reitivs 

d l97', 1975, 1C76 e 177, 12e £orr 	r - 

'-  1 r 

'. 	d15(', 	YiS CIO 	r'CI( 

___ 	fl2fl7' esto preForitas, no sero, 

PrsOri ro jry 	- "•! rrc 

"or todos 	 DrO'?3 er 

, pelo depoirr:ento pessoal do 

de 

t'rrl 

C 	 • - CIo 	v 

CI reito dritiCIos, esc.alr 

reclamante, o que desde j 

'rova doc:rertaI e PTC'.'T 

GG - CERNE 
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( 



ESTADO DE GOIÁS 	- 
'. 

(P) 

r 

' que seja julgada 	proedentearec1amac, por no ter 

'erna qta1qier base lega'., co 	 o relra:'te 

- / 

GG - CRNE 



JUNTAIDA 

Nesta da fÇO júiit: 	 prese- 

r 
//.,_. 

,_) ç)rc? 	SEETARIA 

1 



PODER JUDICI4RI0 - JUSTIÇA DO TRABALHO 
- 3 HEGIO 

ATA DA AUDIÊNCIA RELATU/A AO PROC Q  JCJ NQ• 

Aos ' 	 dias do ms de 	 do ano de 19 	, s 	 hs, 
em sua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliaço e Julgamento ds Goiiia 

, sob a Presidncja do Dr j(rj• 
MM0 Juiz do Trabalho, presentes os Srs. 

/ogal representante dos empregadores, e 3Ebastjç'. Gonies e 

\Jogal representante dos empregados, para julcraoerto 	 dd 

reclamaço ajuizada por joa:; 	 a Costa ijos 

contra Secreta i.ea 	rcu1.trj•:a JÍ) 

relativa a 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia, foram, de ordem do MM, Juiz Presidente, apre 
goadas as partes, presente 5ú5 O CVOcT.O&i1j 00 recto. ai 	. Latna- 

Co: eco, ae disse no ter oai:; crova a proazir, temdo o 

PresiJente encerrada a instruço dc. proceso. 

Fazes .2inais orai 

A rcnovaço la proposta de conciiiaço Licor prejudica 

o. a. 

Para jolLaoente fni d.esi;nado o dia P4 de dezembro lo 

crrente ano, s 1 Jh34min. 

Nela oeio o, paro co ~ ictar, eu,dat±1oafei a presei: 

( 

AT-l-1 



r 
j u 	 s 

ÇpO uit c' 
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W)EH J!JcICI4Ri0 - JUSTIÇA DO TRABALHO 

Ata da audincia realizada ao processo n Q  JCJ-  

A o s 3: dias do ms de dezemaro do ano de 197.i , as 

horas, em sua sede, reuniu-se a 	Junta de Conciliaço e Julgamen- 

to de 	oinie 	 , sob a Presidncia do MM. Juiz 

do Trabalho, Di'. 	 fl 	JUfliO( 

presentes os srs. 	en lei 	iene 	 Vogal 

representante dos empregadores e 	deLst 1 ao .iomes de mor i e 

Vogal representante dos empregados, para instruco e juloamento 	ds 

reclamaçao ajuizada por 	øüjUcUto da: Cose arques 

contra 	ecretani a oe.gri outure ao steco de oi es 

relativa a fr ias 
no valor de Cr$ 	00 

!berta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, a-

pregoadas as partes,ausentes 	ias. 

suir, submei do o processo e jui gamento, 

to pele unta proeriaa 	seguinte •ciseo: 

iscos os eutos. 

dL3T 	 juzou 

presente mccl ameço contra a 3d 	a 	.GiTL 1 CULTLA 

DJ idi 3, pr eteriden'Jo o receH mento de fri es, no vai or de..... 

J:, 1 . 94, 30, soe e ei ege:ço de mue adelt ido em 03. 0.9. 3, t i nhe - 

deixado o emprego em 1 . 3,. 7, uendo seu se cri o mensal era 

s3,3C, r-io tendo receiido o direito pieiteao. 

defendeu-se o reclamada (dstado de  

sustentando aue as Fr'ar i as t 1 nhem si tio concedi das e pagas na for- 

agai e, etm disso, prescH .as estavam as rei atives co perío 

uOOC 

Zncerrda a j nstrucao, o recte., vi a dc seu 

dvoqedo, fel ou em rezoes finais. 

proposta de conc 1 1 i eco feita, Foi recusa- 

da; sua renoveeo ficou prej ud i cda. 

ïuJo visto e examinado. 

	

1 	anteneemos mue a 	i0dí. 1. ii 3I i 3Lïd- 

	

f 	 q 
neo seneo pessoa uriuica, o acionceo e a 

pessoa 9 	Jica de direito puJiico interne 	. ue 

acudiu orondauente ao cha;amenco judicial 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
	

fI, : 

	

w-~? 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 

2. 	reclamante tendo trabalhado pera o L 

(Secretarie de Agricultura) de 	.03.7 et ILOS.7 - 

(fis. 4/5 e 7/lO), se dvida que adquiriu o direito e gozar 

1 
rias de varios perioaos. re, como somente gozou e recebeu te- 

ris ao primeiro ano traalnado v. tls 4h) 	evidente cue es a  

- 	 - J dos cemeis periodos sao aevices na forme legal, umo vez que me 

xisto prove de cue tenham s ido pagas. Sal iente-se contudo que o 

amreito cie oosul 	ocetento ue fer ias referentes ao oeroao - 

ao 	 a 	 foi consumido pela prescriçeo OICni3l, - 

prevista no art. l.9 cc. LI., pois somente em O.lO.ia e açeo - 

foi ajuizada (fls. 2). 

sto posto, resolve esta JOJ., por voteço un 

n 1 me, julgar procedente, em parte, e presente recl amaço, oere' 

condenar o E3TAD S pagar a JdAAU t AudUSTd 2A 3TA eA.. 

e Tarius effl OOu o ce 	 e 

S33S,S3 de fries simples (cio O2.O5.7 a 02.Oj.77), ocscrvan 

do-se juros e correç2o monet.ria na forma legal. 

Oustes pelo reclamaao no 	importe de A7Od,03 - 

celcu ladas sobre o valor da condenaco  

1 nt i niem-se 

2este deciso este JOJI recorre ex officio - 

* 	 • 

pare o :gregio hJ. 	Jec.Lei n /1)). 

n 	 Aade mais. 

1u 	 deti1o9reí a presente. 

/ 

OF- 1-6 



PODxR JULDICIARIO 

JUsTIçA. DO TRABALHO 
3' RE(;IÀ() 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n. 
5351/78 	 Qini-. 

Em 	de 	 del9 
06 	dezembro 	78 

Pelo presente ficais cientificado da DECISÃO proferida por esta junta, 

em audiência de 04 	de 	áezembro 	 de 18 

contra vós apresentada por 
na Reclamação 

*±ía Joaquim Augusto da  Costa Marques 

e cujo inteiro teor consta de 
cópia anexa. 

Atp.e+&samente 

. 	.T1<.................................................... 

Chefe de (3.eretar1a 

Ao limo.. Sr. 	 . 

Temaz i@ Aquino Petraglia-. Procurador Geral ia Ewtlaás 

Procuraoria Geral áo Estaào—Centro A± 	ri4V 
Nesta 

 

L 	f- 

1-NO12 

1 



CERTIDÀO 

C41fic() e dou fé que, nesta data 	 . - 

<-) 
Lu24 L_- 
G,itfli$ 	Ld.___ £j2.L._4e 19 

CONCLUSÃO 

Neste date, faça conc1us°1 os p.esexiteS 

autos, ao Sf .  

Got&ngsLíie 	L_—de 19 

Ao Egrégi Regi-mal, para apreciço do r9euxuo 

'I  ex—officio. 

Ge±ii1, 29/j:uieiro/1979. 

Juiz 

LA" to 
- D92-?9 
/ 

1 'III .b*,»I.qasfl' 	 Ti 

lati 

- 



P. J. JUSTIÇA DO TRAaALHO 
JUNTA DE CONCILJAÇÂO E JULGAMENTO 

TTMO DE VI,i.O DT 

aozrn o3 presenes 

mite nurncts c 
L)o qie para ccnt.ifar, ií; 

Goía.1L 2- 	e 	 cLe ID..t. 

- 

r 	REMESSA 

, 

OF-1- 



20 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.' REGIÃO 

TERMO DE AUTUA CÃO 

Aos 	120 	 dias do mês de FEVF.RE IRO 

de 1979 , autuei o presente. RE.CMSO ÇDNÁIL..____O qual 

tomou o n.° TRT/Pn/cJi/79 

TERMO DE REVISÃO DEFO1HAS 

Contêm estes autos 	1 _Jolhas, com as seguintes irregularidades: 

NENHTJMA* * * * * * * * * * * * * * 

---------.- 

Para constar, lavrouse o presente termo, aos_....dias do mês deFEVEREIRQ_. 

de 1979 

;) 

TERMO DE VISTA 

Aos 	 dias do mês de FEVEREIRO 

de 19 _____, faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

TE-2-13 

r 



'.. 

de Oë dP 19 
TeCeI 

- 

1 	 - 

0'3 	: 

L 	ONAL J 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

TRT/RO/ f5:4/79 

RECOfflENTE: MM. JCJ DE GOIÂNIA "EX OF'ICIOt' 

TCOflHIDO : JOAQUIM AUGUSTO DA CTA iRQLiES 

C 	E R 

Eg. TURA DO TT 

PHHLI2.flNARMMNTE 

Houve, to do, recurso oficial. Apesar de no ter havido re-

curro volunLrio, todas as formalidades, previstas no Dec. Lei 779/69 foram 

observadas. 

Os prazos foram rigorosamente cumpridos. 

Assim, opinamos pelo conhecimento do recrso oficial, a teor 

do Dec. Lei 779/69. 

iv'URITO 

A v. dcciso recorrida julgou procedente, em parte, a re-

clamatria, como se v 	fis. 17, condenando a reclamada ao pagamento de f 

rias e considerando prescritas as relativas ao período acuisitivo dc 

71. a07.05.75. 

Recurso, s o oficial. 

REGISTRE-SE que inteiro direito tem o recorrido ao paga - 

meno das verbas da condenaço , pois cue o respectivo pagamento nao restou 

provado. 

ADEYIS, a prpria reclamada confessou rer dc edora de ai 

parcelas, conEonte se v da Informaço de fl. 04/0E. 

Nestas condiçocs, opinamos pelo desprovimento do recur-

so oficial, mantendo-se o r. decisrio por seus prprios. e jurdicos funda-

mentos. 

E o parecer, S.M.J. 

Belo Horizonte, if de março de . 

14 ON CARDYO DE OLTVEI 
PRcXU1ADOR DO TRABALHO 

RPC 



Com o parecer, devolva-se o proce$SO 

FROOUPC çQtÕNÁL 
-. 

NEMESSA 
eta dat&, remeto ,stis%tS 

Tribunal Iegional do Trabalho - 3 Regã9. 

de 	L__dC 

) 



TRIBW\JÍL REGION/L DO THABMLHO 

3L1  REGID 

PROCESSO N 

CL R TI DD 

Certifico que aos /días do mc de 	de 
1. 	 rri fl cg io nol do 

 

Trabe  

o os remeti ao Setor do Distribuiço, na forma 
regimental. 

' Diretor do Serviço Judicirin 

E [iT 1 DU 

a 	Certifico, de ordem do Exm ?residente e nos termos do 

art. 37, do Reqimento Interno, que em audincia Pública, realizada 

em 	d 	btk 1 	 -, foram sorteados; 

Relator o Exm 5  Juíz 	EITAS LUSTOBA 
Revisor o Exm Juiz  

VYlMV1 
D 1 s) r i tu 1 do a 

O N E L U E; 

Nesta d.ota foco estes autos conciusos ao Exm 

Em 	da  

Seor ano 

1 5 T O 5 2 ao Exm2 Juiz Revisor. r 
Em 	do 	-'-'-- 	' 	de 1.97 	/ 

Relator 

Relator. 

r'i C E U E; 

Nesta data, faço estes autos conolusos ao ExmP Rovisor 

	

Em 	de - 	 	de 1,97g 

c ora orlo 

E 	j 	T O SI 	Á PAUTA. 

	

Em 	II 	de 	maio 	 d: 1.979 

1- EE-1-lL! 



d 	L 1 LI LI 

C:RTIFJCO ç e  os presert 	foram 
na 	. 	de juIgamnto 

desjnaca &: 

Horizor )....•... .. 

$... 

, SECRE  

IL 



TRIBUNPL REDIONOL DO TRABPLHO 
3 REGIO 

CERTIDO DE JULGÍWENTO 

P R O C E 5 5 O 	N9 1 R T RC-54/7q 

E E R T 1 F 1 E O 	que o Tribunal Regional do Tra 

balho, em sesso 	nr -  da Priveira Turx, 	 hoje 

realizada, julgou os presentes autos, tendo resolvido, uni::-1irie-

voite, cordiecer do re;rsc ex of±ioio , e, ic mrito, nevr-1Jae 

rrovime.tc, ar xnter a r. serteaa recorrido, acoioido o 

recer do Dr. E doon Cardoso de OUveira, ?rocuroor do Trabalho. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs Juizes 	eitaS 

Lustosa (Fresidexte e Relator), Edno de ndrade (Revisor), idas 

ao 	 'rostec 	rcs OiOLVe, 3'ba de 



OBSERUIÇÍES: 

Para constar, lavro a presente certido do que dou f'E. 

Belo Horizonte, 21 de 	 de 1979 

(Diretor de Secretatia 

CL-1-3 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.a REGIÃO 

- 

r 	ctvo, t Seção de Trc31ad0s e A. 

EmJj lQJ 

Secr.trLo 

3 

e- 

E 

CLI- 

IN 

1 



Ok 

0 

RECEBIMENTO E JUNí/D 
ts aos 

Nesta aaia, 	
'uo/ 

juntada do acórdãO de 

de 
o Setor de PubtcaQã 

s faço 

- 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

39 REGIÃO 

ACÓRDÃO TRT-RO-554/79 

Recorrente: MM. JCJ DE GOIÂNIA - GO (Ex OFFICIO) 

(Estado de Goiás - Secretaria da Agricultura) 

Recorrido : JOAQUIM AUGUSTO DA COSTA MARQUES 

E M E N T A : Férias - períodos não 

prescritos - exigibi-

lidade - As Lérias não prescritas são exigí 

veis. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 

recurso ordinário interposto da decisão da MM. JCJ de Goiânia - 

GO- em que é recorrente MM. JCJ de Goiânia - GO - (Ex Officio) e 

recorrido, Joaquim Augusto da Costa Marques. 

RELATÓRIO 

A v. sentença de Lis. 16/17 julgou procedente o pedidc 

Recorre a Prefeitura e o Juiz "ex officio". 

O parecer é pelo desprovimento do recurso. 

VOTO 

Conheço da remessa oficial ex vi do Dec.Lei 779/69, 

para lhe negar provimento. 

De Lato, a r. sentença está a salvo de qualquer repar 

Com efeito, conforme se vê da informação do Serviço d 

Pessoal da Secretaria da Agricultura às Lis. 4/5, o Recorrido go 

zou Lérias, desde a sua admissão, referente ao período de 2/5/73 

• 2/5/74. 
Ora, a r. decisão condenou a Secretaria da Agricultura 

• pagar somente os períodos de férias não prescritos e, por con-' 

seguinte, absolutamente correta. 

p. 

#4  
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4 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

39  REGIÃO 

ACÓRDÃO TRT-RO-554/79 	 - 2 - 

Desse modo, nego provimento à remessa oficial e man-

tenho, integralmente, o r.decisório, de acordo com o parecer do 

ilustrado Procurador do Trabalho, Dr. Edson Cardoso de Oliveira. 

Fundamentos pelos 	cluais, 

ACORDAM os Juizes do Tribunal Regional do Trabalho 

da Terceira Região, pela sua Primeira Turna, unanimemente, em 

conhecer do recurso ex officio, e, no mérito, em negar-lhe pro 

vimento, para manter a r. sentença recorrida, acolhido o pare-

cer do Dr. Êdson Cardoso de Oliveira, Procurador do Trabalho. 

Belo Horizonte, 21 de maio de 1 979 

CUSTÓDIO ALBERTO DE FREITAS LUSTOSA 

PRESIDENTE E RELATOR 

PELA PROCURADORIA REGIONAL 

/DvP 



n / 	TRIBUNAL RECIONL DO TRO9LHO 

TERCEIRA REDIO 

CERTIDO 

CERTIFICO e 

publicado em audincia 

Presidente deste Tribu 

cincia das partes, no 

6 /79 

dou f que o acrdo retro foi 

ordinria do Exmo. Juiz Oice-

nal em 04/ 6 /79 e, para 

Dirio do Judicirio de 

Chafe do Setor de Publicaço 

REMESSA 

Nesta data, faço remessa dos presentes 

autos 	Diretoria do Seriiço de Recursos 

Belo Horizonte, O6de 	Junho de19 79 

Chefe do Setor de Publicaçeo 

CL-l-16 



dEfiTI DÃO 
CERTIFICO que ernc&U_6J 19 

decorreu o prazo para int.rposIço de R.curso 

!!! 

ue ordem do Exm2  Sr. Presidente do Tribunal 

e ncaminho os presentes autos, 

para os devidos fins. 

Belo Horizonte 	._Qíi_'_--=-- 
_ 

£ ~ iret~ 
"

or 

REMESSA1JJ  21 
afre e o êstes autos  

'~ £/ 	31/(/1 
M: 29779 

-- . 

_ (2 

entes 

Go1â)— 	C) 	 - 

z, - 

Coiunica 	partes a bai..a dos autos-. 

Feito, a 1iquida.ço. Go /7/79. 

Juz Jo Trabalho 



'0 

PODER JUDCÀFflO 

JOSTIÇA DC) TRABAIJ-JO - 3 RSGIÃO 

'a. Junta de Corciação e jgmento de 

NOTIFICAÇÃO n,) / 1  7? 

t%SSUNTO: Vista do processo JCJ.- . 

Recido.- stadt i 	- or:tarta o 	rri1Lira 

Senhor: 

Notifico-VOS que, por despacho do I. Juiz presidente 

desta Junta de ConciliaçO e Juigarento, foi aberta vista, a par 

tir da presente data, pelo rraZO Oe - aias, Pi'd L) ILL 

to no item abaixo assinalado e discriminado: 

01 -- Contra-arrazoar o recurso ordin-rio 

	

02 - 	- Contra-arrazoar o agravo de petição 

	

03 - 	- Contca-ninuta-r o acravo de instrumento 

04 - Li - Impugitar os embargos de terceiro 

	

05 - 	- Impugnar os embargos i penhora ou execuÇO 

06 - Li - Falar sobre documentos anexados no autos 

	

07 - 	- Manifestar sobre o pedido de liqidaçO (cópia anexa) 

	

08 - 	- Manifestar sobre o c.cu1O de liquidaçO(COpia anexa) 

	

09 - 	Falar sobre a certído lavrada nos autos 

Falar sobre o laudo pericial 

ii - L_J - Falar sobre o laudo de ava1iaÇo 

	

12 - 	- Falar sobre a devolução da notiFicação 

	

13 - 	- Falar sobre o retorno dos rutos do TRT. 

	

14 - 	- Providenciar o ragamento das custas, ca1cu1adaS 

Cr$ 	 , sob as penas da lei. 

'5-LJ 

	

te 	samef te, 

- 

	

Diretor de SeCretiad 	 do Re 

Ao um2 . Sr. 	
'a1° 

- 	-- 	- 	- 	 - 	 :2 





ido 

roa 

LI 

P0DE 	D;CÂRO 

JUSTIÇA DO rRBALHO - 3 REGIÃO 

J I. Junta de Conc ação e Jugmento de 	 jp 

NOTIFICAÇÃO a 2.73/79 

Em O/J 1979 

ASSUNTO: Vista do processo JCJ -  a 1.1 7 

Recite.- 5-'aqu, 	uust d 

ilecido.-  

Senhor: 

Notifico-vos que, por despacho do 1. Juiz Presidente 

desta Junta de Conciliação e uigamento, foi aberta vista, a par 

tir da presente data, pelo prazo de dias, para o fim previs 

to no item abaixo assinalado e discriminado: 

01 - * 0ontraarrazoaT o recurso ordinrzo 

02 - - Contra-aTrazOaT o agravo de petiçào 

03 - - Contra-minutar oagr avo de m.strumento 

04 
- Li - Impu 	ar os ombargos de terceiro 

05 - - Impugnar os embargos 	pembora o 	à execuçào 

06 
- Li - Falar sobre documentos anexados no autos 

07 Manifestar sobre o pedido de iiqUidaç.o (cópia anexa) 
- - 

08 - 	 - Manifestar sobre o c]culo de liquidaç0(c6pia anexa) 

09 - 	 - Falar sobre a certido lavrada rios autos 

10 - 	 - Falar sobre o laudo pericial 

11 - - Falar sobre o laudo de avaliação 

12 
- Li - Falar sobre a deïo1uçã0 da notificação 

13 - - Falar sobre o retorno dos autos do TRT 

14 - - providenciar o pagamento das custas, calculadas 

Cr$ 
	 sob as penas da leL 

15-Li - 

Atei < iosamente, 

eto,Secretar1a 

Ao I1m. Sr. 
• 	-' 	u3t-s.• 	-v 

u 2, ri .2 	- cLItr- 
	

N0-1-9 
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P. J. JUSTIÇA 00 TftASALHO 
JUNTA 0€ CONCLIAÇÃO 1 JULGAMINTO 

CÁLCULOS DE LIQuIDAÇI0 

ATO ng 0409 J79, 

Exequerite: Joaquim Apstoda O. Marques 

Executada: Rstado de_GQjÁs - 	 - 

la. JCJ DE GOIÂNIA - Proo.  

Conderiaço liquida - Cr$ 19.076,40 

Sal.rio - 01$  

Aviso prvto 	 - ci4  
Indentzaço 	- Cr$  
139 	sa1r1.o - - Ci4  

13Q salrio Ci4  
Fartas - Cr$ - 

Fartas Cz4  
Horas extras 	- Ci4  

R.S.R. 

Adio. noturno Cr 	- 

- _Cr$  

Sub-total - 	 C1$ 19.076,40 

Juros 	C1$ 1.04920 - 

Correção monetrta 	Ci4 19.114 2 55 
FGTS  

Juros e cor. monetria do FGTS 	Or  

Art. 69 da Lei nQ  5.10 7/66 - 	 Ci$  

Total devido a exequente - 	 01$ 39.245 - 

Custas da oondenaçao 	Ci1 	706.00 

Diferença de custas 	Cr$_527 L00 

Total das custas processuala 	Cx4 1•233L00 

Fnolumentos executrLos - 	 Cr$ 	15700 

-- 	 01$  

Total devido pela executada 	C1$ 40.630 9 15 

n 

"Contador Judie tal" 

OF- 1-. 6 
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Nv* LJfL4, f:., ?'' 	cs çreeute' 

4III, 4. 	•r. 

19,19 

1 	TQR V& UCRETARiÁ 	 i 

Apaovo os c:1cn1 os cl aborados, sara os fins 

de dircito, 2iaand.o a cossicnaço em Ci. 0. 630, 15 

reju zc dc nova atnci ±zacc. 

Eapeça-sc mandado de citaço (rt. 730/CC). 

Go/164/79. 

Juizho Trabalho 

CERTIDA(- ) 

Cetifico e deu fé que, nesta data 

G.ilni!O - 

	 19 

SECRETARIA 

JUNTA r/ 
r 



( 

1 

IKTuK DL LEcRrARlA 	 1 

AIccv. cc ccl cul 	cl :.hcccüo c. 	cc cc 

diccitc, 2icczuc 	COc.cnaÇ.c cïi 	-O. 3O,l7, ccr 

C 	 jc:lcz.cc-c. 

ï;1.flddO 	C i -;: cçc() (:ct. 7 3C,/OC) 

--- 	1 

CERTIDA( 

Cetificø e dou fé que, n.esta data 

Goi&nia, _/ o - de"Ç 	 de 1922—  

SECRETÂPIh 

j()NTA r 



1 
J. JU$TtÇA DO TRAALMO 

JUNTA 0€ CONCIJAAO E JULGAMENTO 

CÁLCULOS DE LIQUIDAÇZO 

ATO ng 0409 J79. 

Exequente: JoaQuim Austo da O. Marques 	- 

Executada: Estdo e_Gojs - 	 - 

la. JCJ DE GOIÂNIA - Proo. 	1/78. 

Condenaço liquida - CX4 19.076 9 40 

Sa1r Lo 	- 	 - Cz4 - 

Aviso prvLo 	- 	 - ci4  

Inderitzaçao 	-- 

132 salino  Cr$  

13Q salmnio  Ci4  

FrLas 	- Cr$  

Fntas  ci4 - 

Horas extras  Ci4  

R .S.R. 

Adio, noturno - Cr 

-- Ci4  

- 	
-- Cr/ 

Sub-total  Cr 19.076,40 - 

Juros  Cz4 1.049,20 

Correção monetmnia  Cr 19.114 2 55 
FGTS  Cr  

Juros e cor. iiionetmnia do FGTS  Cr - 

Art. 62 	da Lei ri2 	5.107/66 

Cr 
Cr 

Total devido à exequente  Cr 39.240,15 

Custas da oondenaçao 706,00 - 
Diferença de custas  Cr$__527,00 
Total das custas processuais - Cx4 1 , 233,00 

E~nolumentos executrios -- Or 15700 
-- Ci4 

Total devido pela executada 	- Cr 40.630,15 

Em  J2Li7i. 

"Contador Judtc tal" 
OF-t-6 
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P J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
.NTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

L DADa DI A tIA D A 3)3/7) 

A DAUTOE Hercito bona Jn i oi, u iz do iraI ho, 

Pcsidente da I 	JD'. cc Doilnia, 

ao Uficial de Justiça deste Juízo, cue 

v 1 sta do presente mandado, passado a favor de DOAJ A 1h ad 

JUDIA 1 COATA h. 	LAD, em seu cumprimento cite o Estado' 

de Jois (Decretaria da gricuItuc do Estado de Uois),- 

para pagar ou opor embargos 	execuço no prazo da Lei, - 

sob pena de requ 1 si co, o vi or de -D1O. 630, IS (auarenta' 

mil e seiscentos e trinta, cruzehos e auinze centvos), cor 

respondente ao pi incipol, custas processuais e executivas' 

devidas no poc osso nos termos da dcci so, cujo inteiro - 

teor o o seguinte: "ELDOLVE esta JCJ., por votaço unnime 
julgar procedente, em parte, a p r e s e n t e reclameçao pare - 
condenar o ESTADO DE GOlfS pagar a J JUIM AU:USTj DA COS- 
TA 'hAUES, 	l2.7l7,ó0 de frios em dobro (de 02.03.75  a 
02.05.76) e TA6.358,80 dc fr i a s simples ( d e 02.05.76 	a 
02.05.77), observando-se juros e correço moneturia na for 
ma legal. Custas pelo recdo. no importe de r$706,00 calcu-
ledas sobre o valor da condenaço (A$l ).075,40). DESPACHO: 
Aprovo os calculos. Expeça-se mandado de citaçeo Art. 730, 
P).o/16/7/i9.a) uuuz do Trabalho 

CASO NO PAGUE, NEM EMBAEGUE A EXECUÇ0, SEGUIf - 

=SE-Â A REOUISlÇ0 A A FObAI\ DA L:l. 

30 11,1 i., 03 de agosto de 1979. 

Eu, 	 , Diretor de Secreta 

ria, subscrevi. 	fl 

5 ID ENTE 

Endereço do executado: Estado de Gois, na pessoa do Sr. - 

Procurador Geral do Estado - Centro Administrativo - Íua 82 

- centro - Nesta. 

OF- 1-6 
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PODER JUDICIÁRIO 
Jiistlça do Trabalho 

3 4  REGIÃO 

	

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 
	

GDIIIIA / GO 

RECLAMANTE : JOLJIM UCJí2O 	JOLI 	2LQU.J3 

RECLAMADO : 	jO D. GOI 	- ECRTRI DA AGRICftJL?URA DC 	TJ;•O Di 
r r 

PROCESSO JCJ. n2  

CE R T I DO 

CERTIFICO que, em cumprimento as determinaç6es 

contidas no r. mandado 

dia do ms de - 

TTTT'riTjflT ± 

GOLNiA / GO 

na 

de Lis., compareci às 	15 9 00 horas 	do 

	

do ano de 19 79 , à 	RUA 82 

nesta comarca de 

-, onde procedi a 	CI?AçO 	do 

pessoa do Sr. 	T L 3,L ÏVRD 	DD GCDC 

o qual, de tudo 
cargo ou função 

ficou ciente e 	ÏCEBU 
	 contra-$. 

O referido 	 e dou f. 

cial de Justiça 

CE-1-5 



---- 

 

-- 

CERTIDAQ 

Cetifico e dou fé que, nesta da±' 

9ia 
C 

jjna,_?}d  -------- .. 
 

CHEFE DE SE'RETARIA 

('NcLUSÂO 

--. coocLsos os presentes 

19* 

UIRETR L)E SECIt 	RÁ 

tZo ubIs4ente a execuç0. 
eçase requisitório, na loma legal. 

Go. 	jc 	/t94 

C E R T 1 D0 

Certifico e dou fé que, 	nesta data, 	foi 

expedido requisitrio ao E. TRT. 	da Terceira 

Regio, 	com as cautelas de estilo. 

Goinia, 	06.setembro.1979. 

LÇtQ 
Assistente do Diretor CERTIDAO 

S•rre,. 

	

• 	- 	1. 	- 

-- 	 . 

, 

• 	-, 

" 

• • 	, 

?•.1. /0 	
- 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAQÃO E JULGAMENTO 

71 

7/ • 	/ t 

ti 

OF- 1-6 



JUNTA DA 

&a 
L 	) 

data, faço 	juntada, 
j 

a 	,;ente s autog  



! 

Exmo. Sr. flr. Juiz presidente da Primeira Junta de Conciliaco e - 

Jlqamenb desta Capital. 

3~~ 

IÕDER JUDICIARIO 
Justiça, do Trabaiho 

J. C. J d\e Goiânia 

O 	1979 
\ 	\j 

4. como reql!er. 

Erh 06 ( li H9 

......... 

Juiz Pi..id.nt. 

JOA,OIIIM AII(USTO DA COSTA MARCI!ES, 

Ô 	
qualificado nos autos de n 9  1 83/7 e aue 

move contra a Sec. da Aoricultura do Esfado de Gois, em fase de/ 

execuco, vem, respeitosamente, frente e a V. Exa,, via de s/adv. 

m.j.a.., dizere requereronue seque:- 

aue. extra - ofieialmente tomnu rnnhecimento 

de -'ue o executado 1 a nromoveu o denosito da i m no ptncia rerHmada 

e, nfeIzHmente, nar fe çivaHuer' prova rerante este Pouto Juizo, 

o aiie 7  comolqico, a eerjda  execuco continua nos seus frmi 

tes enis, estando, atuakiente, Excetncia, o rr'ocesso a mercê.d 

auele Orqo, face ae medidas J fomad-s por esta MM Junta. 

Conf"dr, af rr de nue nao tenhamos  

nr'eHHo "om o afrzo dr mp n ci o ndr ran'menf,- . --s 	e1-t,fadç\ / 

serurr 1 r ernsta fora dos au-os, nromoveu o depsfYo ,unto ao Ra n c a  

do Fstado de Goic, 

requer de V. Exa. se diqne determinar 

pedico de Ofício ao e xecutado, nn sentido de nue seH cornrwad 

tal a ertiva e naSma col ocar um nonfo final naoueles autos. 

Pede deferim'nto 4  

(oinia, 06 de novembro de 1079 

on. 1 irn:,ndut 	Coradc TÇ7 



]f 
	

de Goiânia 

.. 	 xxxxxxxxxxxxxxx 

Praça Cívica, 226 - centro 
1U6fl9 

20 novembro 
	

79 

lími 

Ii  

Sr. :3ecrerio 

1 	 De ordem do Lfl. Juiz Presidente desta l 

Junta de Conciliaçao e Julgamento de Goiania, solicito de 7. 

S. informar se foi feito o dep6sito da importância a ser pa-

ga por esse Õrgo ao Sr. Joaquim Augusto da Costa Liarques, r 

lativa ao processo trabalhista movido por ele contra a .ecre-

tarja da Agricultura do Estado de Goiás. 

Atenciosamente, 

Bel. Paulo ioberto Pleury da ilva e Soua 

Diretor de Secretaria 

; 	
Wt 
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1 
ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
G A B 1 N E T E 

YO DER JUD1CRLQ 7 
justiça do Trabalho 

j. C T. de Goiânia 

Goiânia, 28 de novembro de 1.979. 
lifl) Ao pagamento do,prircipa1 e çus-

tas, adotando-se as providencias necessari- 
as. 

Apos soitcito-se a devoluçao do' 

Senhor Diretor, requisitorio expedIdo. 
(m 05.dez.79, 

Jtz r1 Trabaio 

Em atendimento ao seu Of. n 9  1116/79,te 

mos a informar que esta Secretaria, em 08-10-79, ex 

pediu a Ordem de Pagamento n 9  478/79, em favor da l 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goiãnia,no valor 

de Cr40.630,15 (quarenta mil, seiscentos e trinta cru 

zeiros e quinze centavos) , que se encontra na Caixa E 

conomica do Estado de Goiás- Ag. Centro Administrati-

vo, para pag.mento em favor de Joaquim Augusto da Cos 

ta Marques. 

À oportunidade, apresentamos nossos pro 

testos de elevada estima e consideração. 

JANTONIO FLÁVIO LIMÂ-r 
SECRETÁRIO DA AGRICUL1tURA 

ILM 9  SR. 

Bel. PAULO ROBERTO FLEURY DA SILVA E SOUZA 

DD. Diretor da Secretaria da 1 9  Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiânia. 

NESTA 

LL/LL 

[1] 

o 
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ai ux.i n.r.irÁ% 

74 v" Ordem De Pagamento NO. 	______ 

Pague-se 	 Z 
. 	 importância de 

Cr$  

U; 	 P 
a que se refere(m) o(s) empenho(s) constante(s) do(s) Processo(s) No.(s) 

debitando-seacontallo._!' 	_ 
0/ DI4* 	*XØ 

NATUREZA E No. DO 	 CÓDIGO DA VERBA 
EMPENHO 

> 

1. 3i32 04^ 2 03a.......,. 

CE}TIF1ÍADO 	1N3;EÇÂO 

' 

5 
E 	b1  AD 

t! :i ; 

Secetaija d a .é.rcuitura 

Seçãl íe Ernpr- 	e 	uidaç 
MOD. SPC 

TOTAL 

CRS 

- 	
is órgzios relacionados sejam efetuados os seguintes créditos, oriundos de descontos em folha de pagamento, 

a conta No. 

Em 	de 	 _(197 

)rdenad SSa 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA OE CONCILIAÇkO E JULGAMENTO 

/ 

EXPEDIÇÃO DE GilA 
CERTWI:O que nesta data, foi expedi-

d, 	1 e neito

ua - - - -64</f para depósito da impor- 

de Cr$ 	 - 

Goana,0 de( . .de 19? 

Amo 

o 

OF-1-6 

/ 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

la. JUNTA DE CONCIUAÇÁO E JULGAMENTO DE GOINIP 

GUII DE DEPÓSITO 

Processo nQ Jc-o-1853/78 	 Guia ng 861/79 
Reclamante — Jeaqu..tni Augdstr da Crsta Marques 
Reclamado — Estadr de GriS (Secretaria de Agricultura) 

O Reclamado vai 

C.dade recolher a imortncia de Cr$Q39,(QaTentaM 11,Seisceri- 

	

( 

	Trinta 	
,das parcelas abaixo 

discriminadas: — 

AO RECLAMANTE 

Principal .................. . ............. * 1te••S .Cr$ 

...... parcela do acordo de fls....................  

Reembolso, conforrie despesa de fls ................ Cr$ 

DESPESAS PROCESSUPIS 

l-AoüficialdeJustiça........ ..... ................C r  
2- AoOficialdeiustiça .............................C r $ 
3- AoüficialdeOustiça ....................... 

AoMvaliador........................................  
Ao Perito ......................................... Crii 

Ao Sindicato Asistente (honorrios advocatcios).Cr$ 
p1Q pLp+22, cr,ntra CAIXGo — Ag. Matriz Cr$ oFn.i 
TOTAL DO DEPOSITO ............................. . 

RECIBO DE QUITAÇO 

	

imo 	
O deposito da presente guia somente tera 'jalidade 

após autenticaço mecnica efetuada pela Agncia Arrecadadora. 

O reclamante, ao levantar as quantias que lhe ca-

bem, dará quitaço dos valores recebidos. 

A exceço das despesas processueis, que sero cre 

ditadas em conta corrente dos interessados, o,procuradorconstjtu{do, 
Dr ......................................... ficaautorjzadoaolevan 

tamento. 
.1 

9dedernbrr,de 1979. 

O Diretor ce\Scretarja 	
-NTC) 

\ \ 04 

3 	IA — ( oo. ARRECADADORA) çJ OU — 1-3 
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• 	CONCLUSÃO 	1 
Nestn d 
 

-  
autos, 

Goia. 	 /2 

Voltem os autos à Secretaria 

para cunrnrtmerto do despacho de fis, 
6. Aps arquive-se. 

13. dez.79. 

CERTIDAO 	 z do Trabalho -  

CerUfico qiiie, nesta data, 4i expedida e guia 
de ievantarna0 n vaor de 

 
que se vê em frtU. 

Go,j 19 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

1 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

LEVANTAMEN2 NQ87Ot79 
(z 

c/C/ 90000-0 

Senhor Gerente 

O Sr. Dr. Raimundo Lustsa C:radI 

vai a essa agôncia da Caixa Ec9nômica Federal levantar a importn 

c4a de Cr$39.240,15(Triflta e Ive Mil, DuzentS e uarcnta Cruzei.. 

rs e uinz Centa,) ai em aeposito jualcial desde o dia 1O—dez.-1979 	segundo o 

processo n9 JCJ. 1853/78 	, 
de reclamação postulada por:Jaquim' 

Augustr, da C,sta Marques 1 	 contra:Estad, de ' 

Gri.5 (Secretaria de Agricultura)1 
	 Sendo depositante: 

la. Junta de Cnciliaç.r e JuIgamentn de Ginia. 

1 

Goiãnia,1+ de dezetnbrr, de 1.979 / 

JUIZ DO TRABALHO 

Exrno. Sr. 

Gerente da Caixa Econômica Federal 

Agência Central. 

N e s t a 

em mãos: 

luiz/... 



PODERJUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

1 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

L E V A N T A M NTO NQ 871/79 

dc! 90000-0 

Senhor Gerentes 

- 

O Sz. Saulr, ni:fdiri dr,S Santrs — Funcirnri_- 

desta. JUSti nc i a  da Caixa Econômica Fed?ral, levantar a importn vai d. essa 

cia de Cr$1.390 , 00(Hufn Mil, Trezents e venta Cruyetrs), 

aí em dôposito judicial desde o dia 10-dez-1979 	segundo o 

processo n9 JCJ. 183/78 	, de reclamação postulada por:J.aquim' 

Augustr, da Cr,sta Marques 	 contra:Estad,. de 

GriS (decretaria de Agricultura) i 	 Sendo depositante: 

la. Junta de G ,-~neMaqàn e Julgamentn de Gr,1nia. 

Goinia,1 dedezembrn de 1.979 

UC\ 

Li 
JUIZ DO TRABALHO 

Exmo. Sr. 

Gerrnte da Caixa Econômica Federal 

AgônCia Central. 

em mãos: 

luiz/. si 
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PODER JuOKÁR!o 

JUSTiÇA DO TRABALHO 

la. JUNTA DE CONCIIJAÇÁO E JULGAMENTO DrZGoIrIA 

TERMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Proc. J.C.J. n1B53/78 

Aos/? dias do ms de 9C"_D 	do ano de mil nove - 
centos e setenta e flõVE3 , nesta cidade deGr1.n1a-G', 

na secretaria desta Junta de Conci iaço e Julgamento, 

perante mim, diretor de Secretaria, compareceram o reclamantejautm 

Augustr da C-sta arqueS 	e o rectamadoEstadr de G-is - Secre 

tarj._de Ag r icultura 	 e por este iltimo me foi dito que 

em cumprimento a 	 na presente reclameçao 
decsao proferda 

zia entrega ao Reclamante da importncia de Cr$39.2+945(Trifltae 

Nove Mil, DUZGntrS e uarenta Cruzeirrseuiflze Centavrs). 

relativa ao prcessr PIQ 1853/780 

Pelo reclamante foi dito que recebia a niencionada importn-

cia, que contou e achou certa, dando por este termo, ao Reclamado 

plena, geral e irrevogvel quitaço para nada mais exigir com res - 

peito ao objeto da presente reciarnao, seja a que título fr.  

E para constar, foi lavrado este termo, que vai assinado por 

mim, Diretor de Secretaria, e por ambas as partes 

SECRETARIO 

[ECLAMADO 

TE-2-6 
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	Expa em 14.12.79 
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1.233,00  1 

CR$ 

CRE 

1.233,00 i 
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1. 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
Belo Horizonte - Minas 

CERTIDÃO 

Certifico que, em obediência ao provimento 

n2 2, artigo 11, § único, da Corregedoria 

do T.R.T., todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regularmente pagos, estan-

do, assim o processo em condiç6es de ser 

arquivado. Dou 

Emde 	 1.9 7 

/ 

Diretor de Secretaria 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao MM. Juiz Presidente. 

Data supra. 

Diretor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui- 

Data supras 

jJDO D 
Juiz do 1 rab3 

Juiz presidente 

CE-1-2 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL R .JAL DO TRABALHO NIQ 

 UREGIÂO 

INTERESSADO 111. JUIZ PRESIDENTE DA l JCJ DEGOIÂNIA-Go.- 

(Joaquim Augusto da Costa Marques X Secretaria da Agri-
cultura do Estado de Goias )__________________________ 

ASSUNTO PR E O J T á R 	O 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

/ 

......Cr4P. ....... -  ...Qua 

••••••••••••iiuinz.e ..ntavos .. 

4 

CA -2-9 



1' 

/ 	
1 

PODER JuDICÁRrO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3 REGIÃO 

TRT/SJ/153/79.- 

INTERESSADO MM. JUIZ PRESIDENTE DA ia 	DE GOINIA-GO.- 
dacosta l'jar 	x 	1a Ár.. 

cultura do Estado de Gojas)_____________________________ 

ASSUNTO 	..................... .............. 1......................... 1 .... 

MOVIMENTO DO PROCESSO 

a . ( .ÇrP. 	... -. Qu.arenta .ni1 	 Jinta 	Z!IXOS....e .quin 

zecentav 

1- CA -2-9 



/ P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 	

RW [lTuR lo N2 2 1/79 

12L 	O1Q77 

PROTOCOL0 

REQUISlT3FnO expedido pelo MM. Juiz Presiden 

te da 1 2  Junta de ConciIiaço e Julgamento de 

Goiania, dirigido ao Exm 2 . Sr. Juiz Presiden-

te do Egrgio Tribunal Regional do Trabalho - 

da 3 Pegio. RELO HORIZONTE - MINAS GERAIS. 

O DOUTOR Hercito Pena Júnior, Juiz do Traba-

lho, Presidente da 1 2  Junta de ConciIiaço e Julgamento de Goi 

ania, em pleno exercicio de seu cargo e na forma da lei, 

OF- 1- 6 

FAZ SARER que tramita por esta 1 9  JCJ. de Goi 

nia, em fase de execuço, uma reclamaço trabalhista que se i 

nicia pelo seguinte: "PETIÇO INICIAL - JOAQUIM AUGUSTO DA - 

COSTA MARQUES, bras., solteiro, mdico veterinrio, residente' 

n/Capital, à Rua U, 14, It. 2, qd. lO, Vila Alvorada, vem, res 

peitosamente, via de s/adv. m.j. à presença de V. Exa. ofere-' 

cer Aço RecIamatria Trabalhista contra a SECRETARIA DA AGRI-

CULTURA DO ESTADO DE GOIÂS, nesta Capital, devendo ser notifi-

cado a Procuradoria Geral do Estado, e o faz pelos fatos e fun 

damentos que passa a expor: o recte. foi admitido em 02.05.73' 

e saiu em 11.05.1977, exercendo as funçes de Mdico Veterin-

rio e percebendo, por mas, a importZncia de Cr$ó.358,80 e ao - 

sair no lhe foram pagas a parcela referente as farias relati-

vas aos anos de 7, 75, 76 e 77, tudo conforme documentaço - 

que se faz juntar no final e assim, requer de V. Exa. a notifi 

caço da reclamada, atravs da Procuradoria Geral do Estado, - 

para comparecer em audincia e contestar a presente, querendo, 

pena de revel ia e no final seja condenada ao pagamento das par 

celas abaixo descritas, acrescidas de juros, correço monet-' 

ria e demais cominaçes legais. F1RIAS: de 02.05.74 a 02.05.75 

(em dobro)....C$l2.7l7,60, de 02.05.75 a 02.05.76 tambm em do 

bro ...r$12.717,60 e de 02.05.76 a 02.05.77 simples ... Cr$...... 

$6. 358, 80. Total = $31 .794,00. Anexo: sete documentos numera 

dos de 01 a 07 e protesta-se pelas provas permitidas em direi- 

S\ / 
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/ 
P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

	
fi. 2 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

• 

to, por mais especiais que Sejam. Di-se a presente o valor de 

r$31.794,00. Pede deferimento. Goinia, 05 de outubro de 1978. 

PP. raimundo Lustosa Corado - 021433801". OONTESTAOO - "O ES 

TADO DE GOIÂS, pessoa jurídica de direito pibIico interno, pe 

lo Procurador do Estado que esta subscreve, vem perante V. - 

Exa., contestar a recJamaço trabalhista proposta por JOALIlM 

AUGUSTO DA COSTA MAUES, já qualificado na inicial, pelos mo 

tivos de fato e de direito a seguir aduzidos: 1. no tem qual 

quer fundamento as ai egaçes do recl amante, ao postif ar o paga 

mento de farias relativas aos anos de 1974, 1975, 1976 e 1977 

que foram devidamente gozadas e pagas na conformidade da lei; 

2. Alm disso, as farias do período de 02.05.74 a 02.05.75 es 

to prescritas, no sendo, exigÍveis mais. A prescriço impe-

de assim a recIamaço de tais farias; 3. Protesta o reclamado 

provar o alegado por todos os meios de prova em direito admi-

tidos, especialmente, pelo depoimento pessoal do reclamante,o 

que desde ja se requer, sob pena de confissao, prova documen-

tal e prova testemunhal. 4. Ante o exposto, pede e espera o - 

reclamado que seja julgada improcedente a reciamaço por no 

ter a mesma qualquer base legal, com a condenaço do reciaman 

te nas custas e demais cominaçoes da lei. P. deferimento. Goi 

nia, 31 de outubro de 1978. Tomaz de Aquino Petragl ia. Procu 

rdor do Estado". SENTENÇA DL i INSTÂNCIA - "...ISTO POSTO,-

resolve esta JOJ., por votaço uninime, julgar procedente, em 

parte, a presente reci amaço, para condenar o ESTADO DE GOl :S 

pagar a JOACUIM AUGUSTO DA COSTA MA[QUES, Cr$12.717,60  de f-' 

rias em dobro (de 02.05.75 a 02.05.76) e Cr$6.358,80 de farias 

simples (de 02.05.76 a 02.05.77), observando-se juros e corre 

ço monetria na forma legal. Custas pelo reclamado no impor-

te de Cr$706,00 calculadas sobre o valor da condenaço (4.... 
Cr$19.076,40). Intimem-se. Desta deciso esta JCJ. recorre "ex 

officio" para o Egrgio TFT (Dec.Lei n 2  779).  Nada mais. Eu,-

ilegÍvel, datilografei a presente. as) Juiz do Trabalho, Vo-' 

gal Lep. dos Empregadores e Vogal ICep. dos Empregados" ... .... 

OF- 1- 6 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

	
fL, 3 

RECURSO "EX OFFICIO" - ".desta deciso esta JCJ. recorre - 

" ex officio"  - para o Egrgio TRT. (Dec.Lei n 2  779). Nada - 

mais. Eu, ilegível, datilografei a presente. As) Juiz do Tra 

balho, Vogal Rep. dos Empregadores e Vogal Rep. dos Emprega-

dos". ACRDO - "ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do - 

Trabalho da Terceira R[gio, pela sua primeira Turma, unani-

memente, em conhecer do recurso "ex officio" e, no mrito,em 

negar-lhe provimento, para manter a r. sentença recorrida, a 

colhido o parecer do Dr. Édson Cardoso de Oliveira, Procura-

dor do Trabalho. Relo Horizonte, 21 de maio de 1979. as) Ous 

tdio alberto de Freibs Lustosa - Presidente e Relator e - 

legível - pela Procuradora Regional". CERTlDO DE TRNSlTC) - 

EM JULADU Di ULIAO - "ERTluAu - ERTlFlO que em 22/o/79 

decorreu o prazo para interposiço do Recurso. :Celo Horizon-

te, 26 de junho de 1979. as) ilegível - Diretor do Serviço - 

de Recurso". C,ÇLCULOS DE LlCJlDAÇ7O - "Condenaço líquida - 

Cr$19.076,40. Juros - A$l.049,20. Oorreço monetria - 

$19.114,55. Total devido a exequente - $ 39.240,15. Custas' 

da condenaço - 4706,00. Diferença de custas - $527,00. To 

tal das custas processuais - Cr$1.233,00. Emolumentos executa 

rios - Cr$157,00. Total devido pela executada. Cr$40.630,l5.Em 

13.07.79. as) Saulo E. Santos - "Contador Judicial". Notifi-

caço das partes - Prejudicado por força do Írt. 884, 	3 - 

da CLT. FIO1MOLOGAÇ7\O DA LlQUIDAÇO - " Aprovo os ciculos ela-

borados, para os fins de direito, fixando a condenaço em - 

Cr$40.630,15, sem prejuízo de nova atual izaço. Expeça-se mao 

dado de citaço (Art. 730/CPO.). Co/16/7/79. as) Juiz do Tr 

boi ho". CERTID\O DE DECURSO DO PRAZO PARA RECURSO DA SENTEN-

ÇA DE LI2UIDAÇ\O - Prejidicado por força do Art. 884, 	32 da 

CLT. - CERÍIDAO DE CUMPRIMENTu Eu DlPOTO NO AlTl3 /30 DO 

CPCØ - "CERTIDO - Certifico e dou fé que, nesta data, já de 

correu o prazo para embargos da executada (art. 730/CPC).Goi 

nia, 27.08.79, as  19,00  hs. as) ilegível - Diretor de Secre 

tona". DESPACHO - Julgo subsistente a execuço. Expeça-se re 

c;uisitrio na forma legal. Go.2810879. 	Juiz do Trab'. 

OF- 1- 6 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO fI. 4 

f 
Na impossibil idade de ser feita a penhora em 

bens de executada, por tratar-se de orgao do Poder PtbI ico,-

atendendo a requerimento do reclamante, foi determinada a ex 

pediço do presente requisitrio1 

Assim sendo, depreco a V. Exa., no sentido - 

de que seja requisitada a importncia de 4$40.630,15 (quaren 

ta mil e seiscentos e trinta cruzeiros e quinze centavos), - 

correspondente ao principal, custas e custas executivas, pa-

ra que sejs determinado o pagamento do exeq(ente. 

Determinando V. Exa. a medida deprecada, pres 

tara justiça as partes e a esta Junta especial merca. 

DADO E PASSADO NESTA CIDADE DE GOINlA, 	aos 

06 djaa do ms de setemro do "ano de 1979. 

Eu, 	 , 	 , Diretor de Secreta 

ria, conferi e subscrevi. 

H 	CITO PENA JiNlO 

JUIZ. PRESIDENTE 

/ 

OF- 1- 6 



TRIBUNAL REGIONAL 00 TRABALHO 

3.a RGIAO 

CONCLUSÃO 
Nesta data, laço conclusos o8 ptese.s ass a. 

Sr PreeIdent. 

t.r 

orIzote, _L.Á' de 	 de 

Requisite-se ao Exmo. Sr. Governador do 

L 

Estado de Gois. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 1979. 

o  Ac  JUIZ PRESIDENTE DA EGRÉGIA 2  TURMA, NO 

EXERC Íc lo DA PRES IDÊNC IA 

/ 

r 

1—OF-1-5 
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4,  
18 de setembro de 1979 

TRT-DSCJ-138/79 

Senhor Governador, 

Esta em tramitaço pela MM. 1 12  Junta de 

Conciltaço e Julgamwi't&1e Goinia-GO, em Fase de execuço, uma 

recIamaço trabalhia mo'da por Joaquim Augusto da Costa Mar-

ques contra a Secretrda AricuJtura do Estado de Gois, pro-

cesso n2  TRT..5J-153/7,. na qual ' çi o Estado de Gois condenado 

a pagar a importancia de'r4O.63, J5. (quarenta mil, seiscentos e 

trinta cruzeiros e quIrze cetavos), cõoForme consta do Precata-

rio anexo. 

Tendo eivita o sposto nos artigos 

117, 	1 2  e 22  da Constituiço Feder'a1,e ats'73O e seus para- 

grafos e 731, doC&Iigo de Processo C ivi't 	pree requ isitar a 

V. ..xa, a importancia referida para que possaa .k. Junta por ter 

mo a execuçao, promovendo o recebimento, pelo exeent, .çla quan-

tia final a que faz jus. \ : 

Aproveito a oportunidade pAral'novar a 

V 1  Exa. os protestos de elevada estima e consideraçao. \ 

L 

L 

Luiz'hilipp,,X"ieira de ello - 

JUIZ PREIDENTE6A EGRGIA 1 2  TURMA, NO 

aXERCÍCIO DA PRESIDeNCIA 

Exmo. r. 

Governador do Estado de Gois 

GOlNIA - GO 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

D E_S P A C HO 

	

L 	
Encaminhem-se os presentes autos à aprecia- 

ção do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da lOa. Região, 

em razão de su.a recente instalação e em cumprimento ao que 

disp6e a Lei n9 6.927/81, com as renovadas homenagens des - 

ta Corte. 

Inclua-se o presente na relação a ser publi 

cada pela Imprensa Oficial deste Estado, para ciência 	das 

partes e interessados. 

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 1982 

MANOEL MENDES DE PREITAS 

	

91 _ 	 Juiz Presidente, em exercício, do 

Tribunal Regional do Trabalho da 

Terceira Região 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA lOa. REGIÃO 

C)Cfl3? D 
N:sa c'aa, foo cnciss 	kr snt s autcs 

a 	 dnte. 

R .Lcr 

Braíia1J c d 	..... ........ d; 

Dir..tor d 	 •a Judára 

o 
a 

Reitere-se o oficio de fl.7. 

Em, 18.05.82. 

HEÁCIT0 PENA JÚNIOR 

Juiz Pesidente do Tribunal 

Regional do Trabalho da 10 

Regiao 

L 



OÃ![13R Of AO OHJAM1T 

JUNTADA 
Nesta data, faço juntada, zo p r os entes autos 

Asde_.. 

£iga ,t,eite pessoa 
do Dir.tør da SOJ 

a 
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0 	• 	 rÇ ondll.: 	ftact 	c Goiá- 
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ra a O-
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cc 	e trinta ci -z: 	 - 	c - 
ccrta de ro,torit flc 

t os 117, 	1-- 	2- 	 - 	 - 
731, 	 Le rc.30 

ci:re— e 	1:L,, r 	• 	:'c:tncia i'c.ria pa- 
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JUNTADA 
Nesta data, faço juntada, aos p r e s e n te s autos ao 

.Qf 	1141 .... -  

Aos .23.de t'14AJO 	 19 

.................. ......................... 	í 	.... . ..... . .. 

a 
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2 

0$. n2  TRT-DSCJ-113/83. 	 Em, 23.05.83. 

M.I. Juiz presidente. 

olicito a 'T.xa. çrute se digne 

iRiformar a esta Presid&nia, se £oi 	 cum 

jrido o .ro Lrio oriundo Jce 	. Juízo, re2eren 

te i reclainaco proposta por: J()\QUfl AUGUSTO DA 

TA 'LI.QUI3 contra a 	Yfl. D 

TADO DE GOIÁS, processo flP l53/7. 

AO encjo,. vresento a V. Exa. 

protestos de elevada csti 	consideração. 

;TTP 12NA JÚNIOE\ 
Ju±' 4re*aente do Tribunal'\ 
zegioi\il do Trabalho da 10 

:eqio 

-o 
IN. Juiz Presidente 

1 Jimta de Conci1iaço e Julgamento 
de Goinia 
GOIRNI A-GOl As 

LLP 
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P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRAEALHO DA 10 REGIXO 

CNCLUSÃO 

Nesta data, ço conctusos os prosentes autoa 

a• 	r. Presdnta. 

19_ 

tar 

C1arco untôn:o . de 4(ct 
Diretor da Secretaria ce 

• COOrdenaçAo Jodicri 

Considerando a exigência legal, 

contida no Decreto—lei nQ 2.284, de 10 de 

março de 1.986 - D.0.U., de 11 de 	março 

de 1.98, devolva—se o precat6rio a 	cri 

gem para cumprimento do disposto em 	seu 

artigo 33. 
Ãp6S, e preenchidos os requisi 

tos legais, retorne. 

Brasilia, 	de C 	de 1.986. 

1do Florecio Neme 
Juiz presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1O 

Regii.o 

'! 	P$I.*4 f' 1  
1 

'EMESSA 

sta data, r* est 	autos 

- ------- - - - 
- 	Em ............./, /138 

'.lrmen 	aç!' cl' 	t-'ur 	e 
Iác1co d 	 Jd1clijo 



-- 

CONCtu$Â 
la* li,s, !?çl c* 

SU
r.  

jãs-4Firilo Tõrrea 
ASSISTTE DO DIRETOR DE SCA*Z* 

.19 JCJ - GO1ÂJiA - GO 

os 

re 

-3.-- 	 1 

r 
c5 c_c- 

1 	 Juiz do ï 	JiÀo 

	

±nfcrro a 	 CUP os aaos :rino12, 1s 

e. 	c i1 i 	nt qui 3 	 va consiraço 
• 	." s,22 	io 	• 

loso orrea 
ASSISTENTE DO ETOR DE SECRZ?ABZ 

1 41 	GOIÂNLA - GO 

CONCLU SAC  
data, fç coc!i'- 

cr 
•aWa, a• Sr. -rzdt. 
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